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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.002269/2006-52

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3201-000.841 — 2? Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 28 de margo de 2017

Assunto SOLICITACAO DE DILIGENCIA (complementar)

Recorrente DIADUR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* Camara / 1* Turma Ordinaria da Terceira Secao
de Julgamento, por unanimidade de votos em converter o julgamento de diligéncia, nos termos
do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)

WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto
(assinado digitalmente)

MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM- Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira, Mércia Helena Trajano DAmorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Aratjo, Pedro
Rinaldi de Oliveira Lima, José Luiz Feistauer de Oliveira, Paulo Roberto Duarte Moreira,
Tatiana Josefovicz Belisario e Cassio Schappo. Auséncia justificada de Charles Mayer de
Castro Souza.

RELATORIO

O interessado acima identificado recorre a este Conselho de Contribuintes, de
decisdo proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP.

Por bem descrever os fatos ocorridos, até entdo, adoto o relatério da decisdo
recorrida, que transcrevo, a seguir:
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 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira, Mércia Helena Trajano DAmorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, José Luiz Feistauer de Oliveira, Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisário e Cássio Schappo. Ausência justificada de Charles Mayer de Castro Souza.
 RELATÓRIO  O interessado acima identificado recorre a este Conselho de Contribuintes, de decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP.
 Por bem descrever os fatos ocorridos, até então, adoto o relatório da decisão recorrida, que transcrevo, a seguir:
 Trata-se de impugnação a exigência fiscal relativa à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira � CPMF, formalizada no auto de infração de fls. 94/127. O feito, relativo a fatos geradores ocorridos entre agosto de 1999 e agosto de 2002, constituiu crédito tributário no montante de R$330.584,91, incluídos principal, multa de ofício e juros de mora.
 No Termo de Verificação Fiscal de fls. 85/93, a autoridade autuante relata que os valores exigidos referem-se à CPMF não recolhida à época dos fatos geradores por força de medida judicial, posteriormente revogada.
 Os débitos foram apurados com base nas informações fornecidas pelas instituições financeiras, junto às quais a fiscalizada mantinha conta corrente, conforme listagem consolidada à fl. 87. Relata o autuante ainda que, atendendo a intimação, a interessada informou haver desistido da ação judicial que lhe assegurava a suspensão da retenção da CPMF, tendo solicitado parcelamento dos valores não retidos. Diante desse contexto, a auditoria prosseguiu o procedimento solicitando a empresa a apresentar extratos bancários correspondentes ao período abrangido pela proteção judicial, demonstrativo de cálculo da CPMF recolhida mediante parcelamento, bem como eventuais darfs efetuados fora do âmbito do processo de parcelamento.
 Assim a autoridade finaliza o Termo:
 ..................
 Esgotado o prazo concedido o contribuinte apresentou apenas cópia de documento intitulado DEMONSTRATIVO DOS DÉBITOS � CPMF datado de 23 de agosto de 2002. No referido documento o contribuinte informa em períodos de apuração mensais fatos geradores de CPMF, informando ainda acréscimos a título de juros, calculados e demonstrados de forma totalizada. Ao final do documento, solicita o parcelamento mensal em 06 vezes do valor encontrado.
 O documento apresentado, acima mencionado, corresponde ao protocolado em anexo ao pedido de parcelamento formulado pela empresa, Processo nº 11610.017125/2002-87, conforme podemos constatar a partir de conferência com os originais no processo, requisitado para análise.
 No documento apresentado, acima descrito, o contribuinte não informa quais as instituições financeiras e quais contas correntes foram abrangidas na apuração da CPMF parcelada.
 Os valores apurados pela fiscalização a partir das Declarações apresentadas pelas Instituições Financeiras não correspondem aos valores informados pelo contribuinte no processo de parcelamento, nos respectivos períodos de apuração, não podendo dessa forma corresponder aos mesmos fatos geradores objeto da presente verificação.
 Cabe ressaltar que embora os fatos geradores da CPMF sejam semanais o contribuinte apresentou no seu demonstrativo, que serviu de base para o parcelamento, fatos englobando meses calendário.
 Entretanto, na confrontação efetuada entre os valores apurados pela fiscalização e os indicados pelo contribuinte, foram considerados, para efeito de aferição do correto cálculo da contribuição a recolher, os fatos geradores ocorridos dentro de um mesmo mês e, numa segunda hipótese, os fatos geradores vencidos num mesmo mês. Os comparativos em questão foram feitos tendo em vista que para efeito de cálculo dos juros de mora todos os fatos geradores vencidos dentro do mesmo mês teriam o mesmo acréscimo. Ainda assim os valores apurados não apresentaram correspondência.
 Conforme pesquisa formulada ao sistema DCTF/Ger o contribuinte também não procedeu à declaração da CPMF objeto desta verificação em DCTF.
 Desta forma, o contribuinte não conseguiu demonstrar haver procedido ao recolhimento da totalidade dos valores que em virtude da medida judicial não foram objeto de retenção e recolhimento tempestivo, razão pela qual procederemos ao lançamento de ofício da Contribuição devida, nos respectivos períodos de apuração.
 Cientificada da exigência em 26/10/2006, em 23/11/2006, a contribuinte apresentou a impugnação de fls. 131/139, na qual alega em síntese que:
 -nos termos do §4º do art. 150 do Código Tributário Nacional, à data da constituição do crédito tributário, 24/10/2006, já estaria expirado o direito de a Fazenda Nacional exigir a CPMF sobre fatos geradores ocorridos antes de 24/10/2001;
 -o débito exigido foi pago antes da lavratura do auto de infração, havendo a impugnante valido-se dos benefícios da Medida Provisória nº 38, de 2002, e formalizado pedido de parcelamento o qual foi inteiramente quitado.
 Ainda com relação ao pedido de parcelamento acrescenta a interessada que:
 -Após terem sido efetuados os recolhimentos de todas as parcelas (docs. 7 a 12), a Requerente recebeu, em 18.6.2004, um Comunicado expedido pela (...) Administração Tributária (doc. 13), por meio da qual a Requerente foi intimada a efetuar um recolhimento complementar (...), pois a Fiscalização entendeu que os pagamentos efetuados não teriam sido suficientes para quitar o débito, persistindo um saldo remanescente no valor de R$ 3.323,90.
 -Diante disso, em 26.6.2004, a Requerente efetuou o recolhimento do saldo consubstanciado no referido Comunicado (doc. 14), informando a Fiscalização sobre o pagamento em 4.8.2004 (doc. 14). Assim, resta claro que a Requerente cumpriu todas as exigências da MP 38/02, para que o parcelamento de débito fosse celebrado e cumprido, o que demonstra, por conseqüência, que o recolhimento do débito de CPMF em questão ocorreu de forma correta e integral.
 ...........................
 Além disso, vale ressaltar que a Requerente já apresentou à Fiscalização cópia do demonstrativo dos valores devidos a título de CPMF apurados mensalmente, por meio do qual fundamentou o pedido de parcelamento dos débitos.
 Contudo a fiscalização lavrou o Auto de Infração em discussão alegando que não teria conseguido cruzar as informações prestadas pelas instituições financeiras com os dados constantes do demonstrativo apresentado pela Requerente.
 Isso porque, o demonstrativo elaborado pela Requerente traz uma apuração mensal dos valores devidos, referentes a fatos geradores ocorridos em agosto e dezembro de 1999, nos anos calendário de 2000 e 2001 e nos meses de janeiro a agosto de 2002, enquanto que as informações de que o Fisco dispõe seriam semanais.
 Ora, esse fato demonstra que a Fiscalização não tem certeza se os valores cobrados pelo Auto de Infração em questão estão ou não quitados por meio do parcelamento efetuado pela Requerente. Diante disso, resta claro que a cobrança em objeto é fruto de mera suposição da Fiscalização, o que não deixa dúvidas de que a exigência tributária é insubsistente.
 ..........................
 O pleito foi deferido em parte, no julgamento de primeira instância, nos termos do acórdão 05-22.354 de 07/07/2008, proferida pelos membros da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP, cuja ementa dispõe, verbis:
 Assunto: Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF 
 Período de apuração: 11/08/1999 a 28/08/2002 
 Crédito Tributário. Prazo Decadencial. Lançamento De Ofício.
 Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o lançamento das contribuições destinadas à Seguridade Social, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo disposto no Código Tributário. Na hipótese em que o recolhimento não ocorre ou ocorre em desconformidade com a legislação aplicável e, por conseguinte, procede-se ao lançamento de ofício, o prazo decadencial de cinco anos tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que esse lançamento de ofício poderia haver sido realizado. Cancela-se a parcela da exigência que não tenha observado esse prazo.
 Lançamento de Ofício. Contestação. Ônus da Prova.
 Cabe à autoridade lançadora provar a ocorrência do fato constitutivo do direito de lançar do Fisco. Comprovado o direito de lançar cabe ao sujeito passivo alegar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos e além de alegá-los, comprová-los efetivamente, nos termos do Código de Processo Civil, que estabelece as regras de distribuição do ônus da prova aplicáveis ao PAF, subsidiariamente.
 Lançamento Procedente em Parte.
 O julgamento de primeira instância considerou procedente em parte a impugnação, ou seja, acatou a preliminar de decadência para os fatos geradores ocorridos até 31/12/2000, no entanto, manteve a exigência da CPMF para os demais períodos; e no mérito, o contribuinte não logrou comprovar a vinculação do processo de parcelamento (processo nº 11610.017125/2002-87) com os valores lançados neste, nos termos abaixo:
 .....
 Em sede de preliminar:
 O prazo decadencial nesta modalidade de constituição do crédito, como assentado no acórdão retrotranscrito, deve ser contado de acordo com o art. 173, I do CTN, iniciando-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Na medida em que o lançamento de ofício poderia ser efetuado depois de finalizado o fato gerador, o Fisco poderia agir já a partir das datas de efetivação das operações consideradas no Auto. Assim, para os fatos geradores ocorridos em 1999, o marco inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do ano 2000, encerrando-se em 31/12/2004. Por seu turno, o prazo para constituição dos créditos decorrentes de fatos geradores ocorridos em 2000 vai de 01/01/2001 até 31/12/2005 e assim sucessivamente.
 Conseqüentemente, tendo o lançamento sido notificado ao sujeito passivo em 26/10/2006, os fatos geradores ocorridos até 31/12/2000 foram alcançados pela decadência e o crédito tributário correspondente não poderia ter sido constituído por extintos, nos termos do art. 156, V do CTN, pelo que deve ser excluído da presente exigência.
 .......
 No mérito:
 .......
 A contribuinte, por outro lado, cingiu-se à alegação de que o crédito tributário exigido de ofício seria o mesmo objeto do pedido de parcelamento. No entanto, em dois momentos teve a interessada a oportunidade de provar o vínculo entre o auto de infração e o parcelamento e não logrou fazê-lo com êxito.
 .........
 E conclui, com o seguinte quadro demonstrativo:
 Quadro Demonstrativo Crédito Tributário Excluído/Mantido PA 
 Resultado do
 Julgamento
 
 1999
 Excluído
 
 2000
 Excluído
 
 2001
 Mantido
 
 2002
 Mantido
 
 
 Inconformado, a recorrente apresenta recurso voluntário, tempestivamente, onde basicamente repisa os argumentos anteriormente apresentados, rebatendo da seguinte forma:
 - a decadência nos termos do que dispõe o § 4° do art. 150 do C'TN e, dessa forma, estaria extinto o direito do Fisco constituir os créditos tributários sobre fatos geradores até 26.10.2001;
 - o valor da CPMF não retido pelos Bancos em razão de medida judicial foi objeto de pedido de parcelamento (fl. 167) que já foi analisado e deferido pela Administração Tributária (fl. 168). Nesse procedimento administrativo a Fiscalização constatou a insuficiência dos recolhimentos efetuados pela Recorrente (fls. 169 a 174) referente à CPMF não retida pelos Bancos (fl. 175). Posteriormente, o Comunicado expedido em 18/06/2004 pela D1ORT/SP (fl. 175) comprova a homologação expressa do lançamento efetuado pela Recorrente, tornando insubsistente este lançamento tributário objeto de litígio;
 - que a Fiscalização já havia procedido ao exame da matéria em questão, com a homologação expressa do pagamento efetuado da CPMF ora exigida, extinta assim nos termos do art. 156, inciso I, do CTN.
 - portanto, já foi efetuado o recolhimento da CPMF exigida no presente auto de infração, através do processo administrativo n° 11610.017125/2002-87 (fl. 167), sendo que o pedido de parcelamento foi formalizado em 28/08/2002, antes da lavratura do auto de infração. O pedido de parcelamento foi deferido pela DIORT/SP (fl. 168). Através do demonstrativo de fls. 78 e 79 e dos DARFs de fls. 169 a 175 e 176 comprova-se o recolhimento da CPMF exigida na auto de infração.
 - faz extensa demonstração para comprovar que a CPMF exigida no auto de infração equivale, àquela recolhida através do parcelamento (fls. 277/287), assim como faz levantamento com base em extratos bancários. (obs-paginação com referência em papel)
 O julgamento do processo pela turma do CARF foi convertido em diligência, através da Resolução de n° 3201-000.236 (e-fl. 1339 e ss, volume 7) para:
 -no intuito de verificar se efetivamente todos os valores cobrados através do lançamento de oficio, consubstanciado no presente processo, foram integralmente recolhidos através de parcelamento objeto do processo administrativo n° 11610.017125/2002-87,àt vista de todos os elementos de prova constantes dos autos.
 -Elaborar Relatório Conclusivo sobre os fatos apurados na diligência, inclusive manifestando-se sobre a existência de outras informações e/ou observações julgadas pertinentes para esclarecer os fatos.
 A Equipe de Lançamento e Parcelamento � EQPAC/ Divisão de Controle e Acompanhamento Tributário, à e-fl. 1362 e ss (vol. 7) informa que o processo 11610-017.125/2002-87 foi consolidado no parcelamento da MP n° 38/2002, nos termos do art. 38, conforme deferimento na fl. 168.
 Aponta quadros com os débitos com períodos de apuração e vencimentos iguais em ambos os processos. (PA janeiro/2001 a julho/2002).
 E que todos os débitos do PA 11610-017.125/2002-87 foram liquidados por pagamento, estando atualmente o processo encerrado por quitação de parcelamento.
 Por sua vez, a Divisão de Fiscalização de São Paulo, informa, às e-fls. 1369-1371, o seguinte:
 .....
 Atendendo a Determinação da diligência a DERAT juntou os dados referentes ao processo de parcelamento, tendo ainda certificado o seu efetivo recolhimento/quitação.
 Nos dados agora fornecidos verificamos que as informações abrangem além das instituições anteriormente mencionadas no Auto de Infração os valores do Banco do Brasil não incluídos no lançamento inicial uma vez que nos dados enviados pela programação não constam informações encaminhadas por esta instituição financeira sobre falta de recolhimento de CPMF em decorrência de autorização de ação judicial.
 Observamos ainda que para conciliação entre os valores lançados existe a dificuldade quanto a que no lançamento de oficio temos períodos de apuração semanais como determinado na Legislação da contribuição enquanto que no parcelamento os períodos são mensais.
 Desta forma para análise solicitada adotamos dois critérios: (a) excluir os valores referente à CPMF não retida pelo Banco do Brasil S/A, que não foram objeto do lançamento de oficio questionado; e (b) considerarmos como devidos no mês todos os períodos de apuração cujo vencimento ocorram dentro daquele mês calendário, tendo em vista que o percentual de juros de mora seria o mesmo.
 Frente ao exposto, elaboramos a Tabela a seguir com base nos dados apresentados com as colunas de A a F. com os seguintes conteúdos:
 E dessa forma, explica cada coluna (A, B, C, D, E e F) chega ao quadro com o resultado final da diferença entre o valor da autuação e o valor do parcelamento. Assim sendo conclui:
 O período objeto do processo de parcelamento no 11610-017125/2002- 87, é coincidente com o os períodos de apuração objeto da autuação do presente procedimento;
 No processo de parcelamento foram inclusos fatos geradores referente a movimentação financeira no Banco do Brasil que não se encontram contempladas no presente Auto de Infração em decorrência de não terem sido encaminhadas as informações de falta de retenção da CPMF na programação da fiscalização;
 Os valores por período de apuração não encontram correspondência sendo que em alguns períodos existe insuficiência de declaração e em outros declaração a maior que a apurada pelos critérios definidos, conforme a tabela acima;
 0 valor total apurado pela fiscalização é superior ao valor parcelado no montante de R$ 2.687,11.
 A recorrente foi cientificada e se manifesta às e-fls.1374-1382, onde reproduzo alguns trechos:
 1. À fl. 1.225 encontramos manifestação da Equipe de Lançamento e Parcelamento (EQPAC) que se limitou a informar que o processo 11610-017.125/2002-87 foi consolidado no parcelamento da MP 38/2002 e q_ue todos os débitos foram liquidados, sem demonstrar como se chegou ao saldo remanescente de R$ 2.060,95 (fl. 175) e sem informar as respectivas contas bancárias que foram objeto das verificações. Apresentou também planilha informando que, através de extrato do processo 11610- 017.125/ 2002-87 têm-se os seguintes débitos com período de apuração e vencimento iguais em ambos os processos. Nessa planilha apresenta dois demonstrativos com os respectivos códigos de receita, PA, vencimento e valor, referentes aos processos n's 11610- 017.125/2002-87 e 19515-002.269/2006-52
 2. A Recorrente não conseguiu chegar nos valores informados na tabela elaborada pela EQPAC referente ao processo 19515-002.269/2006-52 (fl. 1.225) e também não localizou nos autos as informações sobre a análise por ela feita (EQPAC) no processo de parcelamento n° 11610-017125/2002-87, que resultou no saldo remanescente de R$ 2.060,95 (fl. 175). Esse detalhamento deveria informar também as respectivas contas correntes verificadas, visando esclarecer se os valores da CPMF objeto do parcelamento referem-se aos mesmo valores lançados no auto de infração, conforme determinado pelo CARF.
 3. Assim, entende a Recorrente que se faz necessário, para sua manifestação, que seja esclarecido pela EQPAC como se chegou (i) ao saldo devedor de R$ 2.060,95 informando as contas bancárias analisadas, e também como se chegou (ii) aos valores consignados no demonstrativo de fl. 1225 referentes ao processo n° 19515-002.269/2006-52 que, num primeiro momento, parece que não tem nada a ver com os valores constantes deste processo.
 ...........
 9. Na apuração do valor de R$ 2.687,11 a Autoridade Fiscal não levou em consideração o saldo remanescente apurado pela Divisão de Orientação e Análise Tributária/EQPAC (fls. 175) de R$ 2.060,95 e também recolhido pela Recorrente (fl. 176). Assim, deduzindo de R$ 2.687,11 o valor recolhido de R$ 2.060,95, resulta um saldo remanescente de R$ 626,16. Essa pequena diferença evidencia, por si só, a verdade dos fatos alegados pela Recorrente. 
 
 O processo digitalizado foi redistribuído e encaminhado a esta Conselheira para prosseguimento, de forma regimental.
 É o relatório.
 VOTO 
 Conselheiro MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM 
 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razão por que dele tomo conhecimento. 
 Versa o presente de Auto de Infração referente à insuficiência de recolhimento da CPMF. Registre-se que a decisão a quo já acatou a preliminar de decadência para os fatos geradores ocorridos até 31/12/2000 e manteve para os outros períodos, conforme relatado.
 A recorrente, insiste que efetuou quase todo o recolhimento da CPMF exigida no presente auto de infração, através do processo administrativo de n° 11610.017125/2002-87 (de parcelamento).
 Com os esclarecimentos e informações da EQPAC, DIFIS e a recorrente, observei que de fato existe a informação da Divisão de Orientação de Análise Tributação/EQPAC em 18/06/2004, a despeito do processo de parcelamento, cujo pleito deu-se em 28/08/2002 (antes da lavratura do auto de infração em questão), bem como foi deferido o parcelamento nesta mesma data (e-fl. 173) em que dispõe:
 Em análise realizada no processo acima identificado, verificamos que os pagamentos efetuados por V.S.a de 31/07 a 30/12/2002, não foram suficientes para quitar o débito, sendo assim encaminhamos DARF do saldo remanescente, e extratos do processo.
 Logo, restando o valor de R$ 2.060,95 (à e-fl.180 e fl.175-papel), e de pronto houve o recolhimento, por parte da recorrente, cujo DARF encontra-se à fl. 176 (papel, volume I).
 Com esse dado, pergunta-se e verifica-se que a EQPAC, quando da análise do processo de parcelamento (11610-017.125/2002-87), também não detalhou os períodos de apuração e nem os bancos a que se referia o saldo remanescente de R$ 2.060,95 (fls. 175 e 176), ou seja, limitou-se, simplesmente, a informar o saldo remanescente e intimou a recorrente a efetuar o seu recolhimento, o que foi feito de pronto (fl. 176), então este valor, indago, foi recolhido e foi levado em conta nos quadros, nos informes ao CARF, por conta da demanda da diligência? 
 Pois, insiste a recorrente que na apuração do valor remanescente de R$ 2.687,11, a Autoridade Fiscal não levou em consideração o saldo restante apurado pela Divisão de Orientação e Análise Tributária EQPAC (fls. 175) de R$ 2.060,95 e também recolhido (fl. 176). Argumenta a recorrente que deduzindo de R$ 2.687,11 o valor recolhido de R$ 2.060,95, o que resultaria um saldo remanescente de R$ 626,16 e não R$ 2.687,11.
 Em assim sendo, entendo que esta informação também é relevante ao deslinde do litígio e deve ser esclarecida (confirmada ou não) pela autoridade fiscal da unidade preparadora-EQPAC, bem como a DIFIS/São Paulo, em conjunto, sobre o valor de R$ 2.060,95, recolhido no processo de parcelamento, se foi levado em conta no informativo fiscal ao CARF, tendo em vista a necessidade de certeza se os valores recolhidos foram suficientes para quitar o crédito tributário lançado, bem como explicar este valor acima. Enfim, o saldo final seria R$ 626,16 ou R$ 2.687,11, pelas considerações expostas acima; elaborando, conforme o caso, nova demonstração e composição do resultado do lançamento referentes ao período em questão (evidente, sem inclusão de parcela do Banco do Brasil, como bem apontou a autoridade fiscal).
 Enfim, elaborar Relatório Conclusivo sobre os fatos apurados na diligência, inclusive manifestando-se sobre a existência de outras informações e/ou observações julgadas pertinentes para esclarecer os fatos.
 Dessa forma, voto por que se CONVERTA O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA para atender ao solicitado acima.
 Por fim, a recorrente deverá ser intimada para manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias, antes da devolução do processo para julgamento a esta Turma para prosseguimento no julgamento.
 (assinado digitalmente)
 
 MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM - Relator
 



Processo n° 19515.002269/2006-52 S3-C2T1
Resolugdo n® 3201-000.841 Fl. 1.417

Trata-se de impugnacdo a exigéncia fiscal relativa a Contribui¢do
Provisoria sobre Movimentagcdo ou Transmissdo de Valores e Créditos e
Direitos de Natureza Financeira — CPMF, formalizada no auto de infragcdo
de fls. 94/127. O feito, relativo a fatos geradores ocorridos entre agosto de
1999 e agosto de 2002, constituiu crédito tributirio no montante de
R8330.584,91, incluidos principal, multa de oficio e juros de mora.

No TERMO DE VERIFICACAO FISCAL de fls. 85/93, a autoridade autuante relata
que os valores exigidos referem-se a CPMF ndo recolhida a época dos fatos
geradores por for¢a de medida judicial, posteriormente revogada.

Os débitos foram apurados com base nas informagoes fornecidas pelas
institui¢oes financeiras, junto as quais a fiscalizada mantinha conta
corrente, conforme listagem consolidada a fl. 87. Relata o autuante ainda
que, atendendo a intimagdo, a interessada informou haver desistido da a¢do
judicial que lhe assegurava a suspensdo da retengdo da CPMF, tendo
solicitado parcelamento dos valores ndo retidos. Diante desse contexto, a
auditoria prosseguiu o procedimento solicitando a empresa a apresentar
extratos bancarios correspondentes ao periodo abrangido pela prote¢do
judicial, demonstrativo de cdlculo da CPMF recolhida mediante
parcelamento, bem como eventuais DARFS efetuados fora do dmbito do
processo de parcelamento.

Assim a autoridade finaliza o TERMO:

Esgotado o prazo concedido o contribuinte apresentou apenas
cépia de documento intitulado DEMONSTRATIVO DOS DEBITOS
— CPMF datado de 23 de agosto de 2002. No referido documento o
contribuinte informa em periodos de apura¢do mensais fatos
geradores de CPMF, informando ainda acréscimos a titulo de
juros, calculados e demonstrados de forma totalizada. Ao final do
documento, solicita o parcelamento mensal em 06 vezes do valor
encontrado.

O documento apresentado, acima mencionado, corresponde ao
protocolado em anexo ao pedido de parcelamento formulado pela
empresa, Processo n’ 11610.017125/2002-87, conforme podemos
constatar a partir de conferéncia com os originais no processo,
requisitado para andlise.

No documento apresentado, acima descrito, o contribuinte ndo
informa quais as institui¢oes financeiras e quais contas correntes
foram abrangidas na apuracdao da CPMF parcelada.

Os valores apurados pela fiscalizacdo a partir das Declaragoes
apresentadas pelas Instituicoes Financeiras ndo correspondem aos
valores informados pelo contribuinte no processo de parcelamento,
nos respectivos periodos de apurac¢do, ndo podendo dessa forma
corresponder aos mesmos fatos geradores objeto da presente
verificagdo.
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Cabe ressaltar que embora os fatos geradores da CPMF sejam
semanais o contribuinte apresentou no seu demonstrativo, que
serviu de base para o parcelamento, fatos englobando meses
calendario.

Entretanto, na confrontacdo efetuada entre os valores apurados
pela fiscalizagdo e os indicados pelo contribuinte, foram
considerados, para efeito de afericdo do correto cdalculo da
contribui¢do a recolher, os fatos geradores ocorridos dentro de um
mesmo més e, numa segunda hipotese, os fatos geradores vencidos
num mesmo més. Os comparativos em questdo foram feitos tendo
em vista que para efeito de calculo dos juros de mora todos os fatos
geradores vencidos dentro do mesmo més teriam o mesmo
acréscimo. Ainda assim os valores apurados ndo apresentaram
correspondéncia.

Conforme pesquisa formulada ao sistema DCTF/Ger o contribuinte
também ndo procedeu a declaragdo da CPMF objeto desta
verificagdo em DCTF.

Desta forma, o contribuinte ndo conseguiu demonstrar haver
procedido ao recolhimento da totalidade dos valores que em virtude
da medida judicial ndo foram objeto de retengdo e recolhimento
tempestivo, razdo pela qual procederemos ao langamento de oficio
da Contribui¢do devida, nos respectivos periodos de apuragdo.

Cientificada da exigéncia em 26/10/2006, em 23/11/2006, a contribuinte
apresentou a impugnagao de fls. 131/139, na qual alega em sintese que:

-nos termos do §4° do art. 150 do Codigo Tributario Nacional, a data da
constitui¢do do crédito tributario, 24/10/2006, ja estaria expirado o direito

de a Fazenda Nacional exigir a CPMF sobre fatos geradores ocorridos antes
de 24/10/2001;

-0 débito exigido foi pago antes da lavratura do auto de infracdo, havendo a
impugnante valido-se dos beneficios da Medida Provisoria n° 38, de 2002, e
formalizado pedido de parcelamento o qual foi inteiramente quitado.

Ainda com relagdo ao pedido de parcelamento acrescenta a interessada que:

-Apos terem sido efetuados os recolhimentos de todas as parcelas
(docs. 7 a 12), a Requerente recebeu, em 18.6.2004, um
Comunicado expedido pela (...) Administracao Tributaria (doc. 13),
por meio da qual a Requerente foi intimada a efetuar um
recolhimento complementar (...), pois a Fiscalizagdo entendeu que
os pagamentos efetuados ndo teriam sido suficientes para quitar o
débito, persistindo um saldo remanescente no valor de R$ 3.323,90.

-Diante disso, em 26.6.2004, a Requerente efetuou o recolhimento
do saldo consubstanciado no referido Comunicado (doc. 14),
informando a Fiscalizagdo sobre o pagamento em 4.8.2004 (doc.
14). Assim, resta claro que a Requerente cumpriu todas as
exigéncias da MP 38/02, para que o parcelamento de débito fosse
celebrado e cumprido, o que demonstra, por conseqiiéncia, que o
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recolhimento do debito de CPMF em questdo ocorreu de forma
correta e integral.

Alem disso, vale ressaltar que a Requerente ja apresentou a
Fiscaliza¢do copia do demonstrativo dos valores devidos a titulo de
CPMF apurados mensalmente, por meio do qual fundamentou o
pedido de parcelamento dos débitos.

Contudo a fiscalizagdo lavrou o Auto de Infracdo em discussdo
alegando que ndo teria conseguido cruzar as informagoes prestadas
pelas instituicoes financeiras com os dados constantes do
demonstrativo apresentado pela Requerente.

Isso porque, o demonstrativo elaborado pela Requerente traz uma
apuragdo mensal dos valores devidos, referentes a fatos geradores
ocorridos em agosto e dezembro de 1999, nos anos calendario de
2000 e 2001 e nos meses de janeiro a agosto de 2002, enquanto que
as informacoes de que o Fisco dispoe seriam semanais.

Ora, esse fato demonstra que a Fiscaliza¢do ndo tem certeza se os
valores cobrados pelo Auto de Infragdo em questdo estdo ou ndo
quitados por meio do parcelamento efetuado pela Requerente.
Diante disso, resta claro que a cobranga em objeto é fruto de mera
suposi¢cdo da Fiscalizagdo, o que ndo deixa duvidas de que a
exigéncia tributdria é insubsistente.

O pleito foi deferido em parte, no julgamento de primeira instancia, nos
termos do acordao 05-22.354 de 07/07/2008, proferida pelos membros da 3* Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP, cuja ementa dispde, verbis:

Assunto: Contribuicdo Provisoria sobre Movimentacdo ou Transmissdo de Valores
e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF

Periodo de apuragdo: 11/08/1999 a 28/08/2002
Crédito Tributario. Prazo Decadencial. Langamento De Oficio.

Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o lancamento das
contribui¢coes destinadas a Seguridade Social, a contagem do prazo decadencial
rege-se pelo disposto no Codigo Tributario. Na hipotese em que o recolhimento ndo
ocorre ou ocorre em desconformidade com a legislacdo aplicavel e, por
conseguinte, procede-se ao langamento de oficio, o prazo decadencial de cinco anos
tem inicio no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que esse lan¢amento de
oficio poderia haver sido realizado. Cancela-se a parcela da exigéncia que ndo
tenha observado esse prazo.

Langamento de Oficio. Contestagdo. Onus da Prova.

Cabe a autoridade langadora provar a ocorréncia do fato constitutivo do direito de
langar do Fisco. Comprovado o direito de lan¢ar cabe ao sujeito passivo alegar
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos e além de alega-los, comprova-los
efetivamente, nos termos do Codigo de Processo Civil, que estabelece as regras de
distribui¢do do onus da prova aplicaveis ao PAF, subsidiariamente.

Lancamento Procedente em Parte.
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O julgamento de primeira instancia considerou procedente em parte a
impugnagdo, ou seja, acatou a preliminar de decadéncia para os fatos geradores ocorridos até
31/12/2000, no entanto, manteve a exigéncia da CPMF para os demais periodos; € no mérito, o
contribuinte ndo logrou comprovar a vinculagdo do processo de parcelamento (processo n°
11610.017125/2002-87) com os valores langados neste, nos termos abaixo:

Em sede de preliminar:

O prazo decadencial nesta modalidade de constitui¢cdo do crédito,
como assentado no acorddao retrotranscrito, deve ser contado de
acordo com o art. 173, I do CTN, iniciando-se no primeiro dia do
exercicio seguinte dquele em que o langcamento poderia ter sido
efetuado. Na medida em que o langcamento de oficio poderia ser
efetuado depois de finalizado o fato gerador, o Fisco poderia agir
ja a partir das datas de efetiva¢do das operagoes consideradas no
Auto. Assim, para os fatos geradores ocorridos em 1999, o marco
inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do ano 2000,
encerrando-se em 31/12/2004. Por seu turno, o prazo para
constituicdo dos créditos decorrentes de fatos geradores ocorridos
em 2000 vai de 01/01/2001 até 31/12/2005 e assim sucessivamente.

Conseqtientemente, tendo o lancamento sido notificado ao sujeito
passivo em 26/10/2006, os fatos geradores ocorridos até
31/12/2000 foram alcangados pela decadéncia e o crédito tributario
correspondente ndo poderia ter sido constituido por extintos, nos
termos do art. 156, V do CITN, pelo que deve ser excluido da
presente exigéncia.

A contribuinte, por outro lado, cingiu-se a alega¢do de que o
crédito tributario exigido de oficio seria o mesmo objeto do pedido
de parcelamento. No entanto, em dois momentos teve a interessada
a oportunidade de provar o vinculo entre o auto de infragdo e o
parcelamento e ndo logrou fazé-lo com éxito.

E conclui, com o seguinte quadro demonstrativo:

Quadro Demonstrativo Crédito Resultado do

Tributario Excluido/Mantido PA Julgamento
1999 Excluido
2000 Excluido
2001 Mantido
2002 Mantido
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Inconformado, a recorrente apresenta recurso voluntario, tempestivamente,
onde basicamente repisa os argumentos anteriormente apresentados, rebatendo da seguinte
forma:

- a decadéncia nos termos do que dispde o § 4° do art. 150 do C'TN e, dessa
forma, estaria extinto o direito do Fisco constituir os créditos tributarios sobre fatos geradores
até 26.10.2001;

- 0 valor da CPMF nado retido pelos Bancos em razdo de medida judicial foi
objeto de pedido de parcelamento (fl. 167) que ja foi analisado e deferido pela Administragao
Tributaria (fl. 168). Nesse procedimento administrativo a Fiscalizacdo constatou a insuficiéncia
dos recolhimentos efetuados pela Recorrente (fls. 169 a 174) referente a CPMF nao retida
pelos Bancos (fl. 175). Posteriormente, o Comunicado expedido em 18/06/2004 pela
DI1ORT/SP (fl. 175) comprova a homologacdo expressa do langcamento efetuado pela
Recorrente, tornando insubsistente este langamento tributario objeto de litigio;

- que a Fiscalizagdo ja havia procedido ao exame da matéria em questdo, com
a homologa¢do expressa do pagamento efetuado da CPMF ora exigida, extinta assim nos
termos do art. 156, inciso I, do CTN.

- portanto, ja foi efetuado o recolhimento da CPMF exigida no presente auto
de infragdo, através do processo administrativo n® 11610.017125/2002-87 (fl. 167), sendo que
o pedido de parcelamento foi formalizado em 28/08/2002, antes da lavratura do auto de
infragdo. O pedido de parcelamento foi deferido pela DIORT/SP (fl. 168). Através do
demonstrativo de fls. 78 ¢ 79 e dos DARFs de fls. 169 a 175 e 176 comprova-se o recolhimento
da CPMF exigida na auto de infragao.

- faz extensa demonstragdo para comprovar que a CPMF exigida no auto de
infragdo equivale, aquela recolhida através do parcelamento (fls. 277/287), assim como faz
levantamento com base em extratos bancarios. (obs-paginagao com referéncia em papel)

O julgamento do processo pela turma do CARF foi convertido em diligéncia,
através da Resolucao de n® 3201-000.236 (e-fl. 1339 e ss, volume 7) para:

-no intuito de verificar se efetivamente todos os valores cobrados
através do langcamento de oficio, consubstanciado no presente
processo, foram integralmente recolhidos através de parcelamento
objeto do processo administrativo n° 11610.017125/2002-87,at
vista de todos os elementos de prova constantes dos autos.

-Elaborar Relatorio Conclusivo sobre os fatos apurados na
diligéncia, inclusive manifestando-se sobre a existéncia de outras
informagoes e/ou observagoes julgadas pertinentes para esclarecer
os fatos.

A Equipe de Lancamento e Parcelamento — EQPAC/ Divisao de Controle e
Acompanhamento Tributario, a e-fl. 1362 e ss (vol. 7) informa que o processo 11610-
017.125/2002-87 foi consolidado no parcelamento da MP n°® 38/2002, nos termos do art. 38,
conforme deferimento na fl. 168.

Aponta quadros com os débitos com periodos de apuracdo e vencimentos
iguais em ambos os processos. (PA janeiro/2001 a julho/2002).
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E que todos os débitos do PA 11610-017.125/2002-87 foram liquidados por
pagamento, estando atualmente o processo encerrado por quitagdo de parcelamento.

Por sua vez, a Divisao de Fiscalizagdo de Sao Paulo, informa, as e-fls. 1369-
1371, o seguinte:

Atendendo a Determinagdo da diligéncia a DERAT juntou os dados
referentes ao processo de parcelamento, tendo ainda certificado o
seu efetivo recolhimento/quitagdo.

Nos dados agora fornecidos verificamos que as informagoes
abrangem além das instituicoes anteriormente mencionadas no
Auto de Infra¢do os valores do Banco do Brasil ndo incluidos no
lancamento inicial uma vez que nos dados enviados pela
programa¢do ndo constam informagoes encaminhadas por esta
institui¢do financeira sobre falta de recolhimento de CPMF em
decorréncia de autorizagdo de agdo judicial.

Observamos ainda que para conciliagdo entre os valores langados
existe a dificuldade quanto a que no langamento de oficio temos
periodos de apura¢do semanais como determinado na Legislagdo
da contribui¢do enquanto que no parcelamento os periodos sdo
mensais.

Desta forma para andlise solicitada adotamos dois critérios: (a)
excluir os valores referente a CPMF ndo retida pelo Banco do
Brasil S/4, que ndo foram objeto do langamento de oficio
questionado; e (b) considerarmos como devidos no més todos os
periodos de apuragdo cujo vencimento ocorram dentro daquele més
calendario, tendo em vista que o percentual de juros de mora seria
0 mesmo.

Frente ao exposto, elaboramos a Tabela a seguir com base nos
dados apresentados com as colunas de A a F. com os seguintes
conteudos:

E dessa forma, explica cada coluna (A, B, C, D, E e F) chega ao quadro com
o resultado final da diferenca entre o valor da autuagdo e o valor do parcelamento. Assim sendo
conclui:

O periodo objeto do processo de parcelamento no 11610-
017125/2002- 87, é coincidente com o os periodos de apura¢do
objeto da autuagdo do presente procedimento;

No processo de parcelamento foram inclusos fatos geradores
referente a movimentagdo financeira no Banco do Brasil que ndo se
encontram contempladas no presente Auto de Infragdo em
decorréncia de ndo terem sido encaminhadas as informagoes de
falta de retengdo da CPMF na programacdo da fiscalizagdo,

Os valores por periodo de apuragdo ndo encontram
correspondéncia sendo que em alguns periodos existe insuficiéncia
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de declaragdo e em outros declaragcdo a maior que a apurada pelos
critérios definidos, conforme a tabela acima;

0 valor total apurado pela fiscaliza¢do é superior ao valor
parcelado no montante de R$ 2.687,11.

A recorrente foi cientificada e se manifesta as e-fls.1374-1382, onde
reproduzo alguns trechos:

1. A4 fl. 1.225 encontramos manifesta¢do da Equipe de Langamento
e Parcelamento (EQPAC) que se limitou a informar que o
processo 11610-017.125/2002-87 foi consolidado no parcelamento
da MP 38/2002 e q ue todos os débitos foram liquidados, sem
demonstrar como se chegou ao saldo remanescente de R$ 2.060,95
(fl. 175) e sem informar as respectivas contas bancarias que foram
objeto das verificagdes. Apresentou também planilha informando
que, através de extrato do processo 11610- 017.125/ 2002-87 tém-se
os seguintes débitos com periodo de apuragdo e vencimento iguais
em ambos os processos. Nessa planilha apresenta dois
demonstrativos com os respectivos codigos de receita, PA,

vencimento e valor, referentes aos processos n's 11610-
017.125/2002-87 e 19515-002.269/2006-52

2. A Recorrente ndo conseguiu chegar nos valores informados na
tabela elaborada pela EQPAC referente ao processo 19515-
002.269/2006-52 (fl. 1.225) e também ndo localizou nos autos as
informagées sobre a andlise por ela feita (EQPAC) no processo de
parcelamento n° 11610-017125/2002-87, que resultou no saldo
remanescente de R$ 2.060,95 (fl. 175). Esse detalhamento deveria
informar também as respectivas contas correntes verificadas,
visando esclarecer se os valores da CPMF objeto do parcelamento
referem-se aos mesmo valores langcados no auto de infragdo,
conforme determinado pelo CARF.

3. Assim, entende a Recorrente que se faz necessdrio, para sua
manifestagdo, que seja esclarecido pela EQPAC como se chegou
(i) ao saldo devedor de R$ 2.060,95 informando as contas
bancarias analisadas, e também como se chegou (ii) aos valores
consignados no demonstrativo de fl. 1225 referentes ao processo
n° 19515-002.269/20006-52 que, num primeiro momento, parece
que ndo tem nada a ver com os valores constantes deste processo.

9. Na apuragdo do valor de R$ 2.687,11 a Autoridade Fiscal ndo
levou em consideragdo o saldo remanescente apurado pela Divisdo
de Orientacdo e Andlise Tributaria/EQPAC (fls. 175) de R$
2.060,95 e também recolhido pela Recorrente (fl. 176). Assim,
deduzindo de RS 2.687,11 o valor recolhido de R$ 2.060,95, resulta
um saldo remanescente de R$ 626,16. Essa pequena diferenca
evidencia, por si s0, a verdade dos fatos alegados pela Recorrente.



Processo n° 19515.002269/2006-52 S3-C2T1
Resolugdo n® 3201-000.841 Fl. 1.424

O processo digitalizado foi redistribuido e encaminhado a esta Conselheira
para prosseguimento, de forma regimental.

E o relatorio.
VOTO
Conselheiro MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade,
razao por que dele tomo conhecimento.

Versa o presente de Auto de Infragdo referente a insuficiéncia de
recolhimento da CPMF. Registre-se que a decisdo a quo j& acatou a preliminar de decadéncia
para os fatos geradores ocorridos até 31/12/2000 e manteve para os outros periodos, conforme
relatado.

A recorrente, insiste que efetuou quase todo o recolhimento da CPMF
exigida no presente auto de infracdo, através do processo administrativo de n°
11610.017125/2002-87 (de parcelamento).

Com os esclarecimentos e informagdes da EQPAC, DIFIS ¢ a recorrente,
observei que de fato existe a informacdo da Divisdo de Orientacio de Analise
Tributagcao/EQPAC em 18/06/2004, a despeito do processo de parcelamento, cujo pleito deu-se
em 28/08/2002 (antes da lavratura do auto de infracdo em questdo), bem como foi deferido o
parcelamento nesta mesma data (e-fl. 173) em que dispde:

Em andlise realizada no processo acima identificado, verificamos
que os pagamentos efetuados por V.S..de 31/07 a 30/12/2002, ndo
foram suficientes para quitar o débito, sendo assim encaminhamos
DARF do saldo remanescente, e extratos do processo.

Logo, restando o valor de R$ 2.060,95 (a e-f1.180 e fl.175-papel), e de pronto
houve o recolhimento, por parte da recorrente, cujo DARF encontra-se a fl. 176 (papel, volume

D).

Com esse dado, pergunta-se e verifica-se que a EQPAC, quando da analise
do processo de parcelamento (11610-017.125/2002-87), também ndo detalhou os periodos de
apuragdo e nem os bancos a que se referia o saldo remanescente de R$ 2.060,95 (fls. 175 ¢
176), ou seja, limitou-se, simplesmente, a informar o saldo remanescente e intimou a recorrente
a efetuar o seu recolhimento, o que foi feito de pronto (fl. 176), entdo este valor, indago, foi
recolhido e foi levado em conta nos quadros, nos informes ao CARF, por conta da demanda da
diligéncia?

Pois, insiste a recorrente que na apuracdo do valor remanescente de RS
2.687,11, a Autoridade Fiscal ndo levou em consideracdo o saldo restante apurado pela Divisdo
de Orientagdo e Analise Tributaria EQPAC (fls. 175) de R$ 2.060,95 e também recolhido (fl.
176). Argumenta a recorrente que deduzindo de R$ 2.687,11 o valor recolhido de R$ 2.060,95,
o que resultaria um saldo remanescente de RS 626,16 e nao RS 2.687,11.

Em assim sendo, entendo que esta informagdo também ¢ relevante ao
deslinde do litigio e deve ser esclarecida (confirmada ou nao) pela autoridade fiscal da unidade
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preparadora-EQPAC, bem como a DIFIS/Sdo Paulo, em conjunto, sobre o valor de R$
2.060,95, recolhido no processo de parcelamento, se foi levado em conta no informativo fiscal
ao CAREF, tendo em vista a necessidade de certeza se os valores recolhidos foram suficientes
para quitar o crédito tributario lancado, bem como explicar este valor acima. Enfim, o saldo
final seria R$ 626,16 ou R$ 2.687,11, pelas consideragdes expostas acima; elaborando,
conforme o caso, nova demonstragao e composicao do resultado do lancamento referentes ao
periodo em questdo (evidente, sem inclusdo de parcela do Banco do Brasil, como bem apontou
a autoridade fiscal).

Enfim, elaborar Relatorio Conclusivo sobre os fatos apurados na diligéncia,
inclusive manifestando-se sobre a existéncia de outras informagdes e/ou observagdes julgadas
pertinentes para esclarecer os fatos.

R Dessa forma, voto por que se CONVERTA O JULGAMENTO EM
DILIGENCIA para atender ao solicitado acima.

Por fim, a recorrente devera ser intimada para manifestar-se no prazo de 30
(trinta) dias, antes da devolugdo do processo para julgamento a esta Turma para

prosseguimento no julgamento.

(assinado digitalmente)

MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM - Relator
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